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.ODR. JOSELIO PAULO NETO"

Salete Gomes de Mendonça Santos
Oficiala e Tabetiã

CAPA DE
VENDA
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Av. Americo Falcã o, 1050, Centro, 58.315-000 - Lucena_pB
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ÜUTÜRGADü: FRANCISCo DE ASSIS SILVA E SUA
ESPOSA MARIA ALZIRA LEITE SILVA
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Escrituras, Registro de lmóveis, Protesto, Títulos e Documentos,
Procurações, Reconhecimentos de Firma,

Autenticações, Rãgistro de Nascimento, Gasamento e Obito
Tabeliã e Oficiala: Salete Gomes de Mendonça Santos

Av. Américo Falcão, 1050, Centro - Telefone: (0xx83) 3293.1262

ESCRTTURA PÚBLICA DE CgtllPRA E VENDA

Ê-07
Fls.61/62
1o Traslado

Saibam quantos este público instrumento de escritura
pública de compra e venda, bastante virem, que aos sete dias do mês de abril do
ano dois mil e nove (07/04/2009), nesta cidade de Lucena, Comarca de lgual
nome, Estado da Paraíba, República Federativa do Brasil, em meu cartório,
perante mim Tabeliã Compareceram partes entre síjustas e contratadas a saber:
De um lado Como OUTORGANTE VENDEDORA: GAIVOTA
EMPREENDIMENTOS Ii{OBILIARIOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o
no.05.195.27810001€5, situada no Loteamento Praia Bonita, quadra 31, lote 06,
s/n, Fagun§es, nesta cidade de Lucena-PB, neste ato representada pela socia
MARIA LUCIA COSTA DE MELO, brasileira, casada, maior, empresária,
portadora da RG. no. 1.89.997-SSP/PB, inscrita no CPF no. 4U196.644172,
residente e domiciliada na Av. João Maurício. No. 1841, apto. 200, Bessa, em
Joáo Pessoa - PB, esta representâia neste ato por seu bastante procurador Sr.
FERNANDO FERNANDES DE MELO, brasileiro, casado, maior, comerciante,
portador da RG. no. 10.787.345-SSP/SP, inscrito no CPF no. 672.558.098/04,
residente e domiciliado na Av. João Maurício, no. 1841, Bessa, em João Pessoa -
PB, eonforme procuração pública, lavrada nas notas do Serviço Notarial - 50.

Ofício Monteiro da Franca, em João Pessoa - PB, no livro no.422 fls. 115, em
data de 17 de novembro de 2006, que fica copia arquivada neste cartório; E de
outro lado como OUTORGADO COMPRADOR: FRANCISCO DE ASSIS SILVA.
brasileiro, bancário, maior, inscrito no CPF no. 205.628.614191, portador da
Carteira de ldentidade no. 269.518-SSP/PB, casado pelo Regime da Comunhão
Parcial de Bens com a Sra. MARIA ALZIRA LEITE SILVA, brasileira, casada,
maior, bancária, inscrita no CPF no. 100.854.16418, portadora da Carteira de
ldentidade no. 1.302.463-SSP/PB, residentes e domiciliados ele na Rua Maria
Monteiro Maul, no. 50, Baino dos Estados, em João Pessoa - PB, ela na Rua
Professor Pereira Lira no. 415, Bairro Popular, na cidade de Santa Rita - PB,
representados neste ato por seu bastante procurador Sr. HUGO CE§AR LEITE
§!!V!, brasileiro, solteiro, bombeiro militar, inscrito no CPF no. 054.085.514/66,
portador da Carteira de ldentidade no. 2637350-SSP/PB, residente e domiciliado

-naRua Antonio Assunção Jesus no.413, apartamento 201, Bancários, em João
Pesqea - PB, confurme procurações públicas lavradas nas notas Cartório
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Garibaldi 9". Ofício de Notas de João Pessoa - PB, no livro no. 0648 fls. 092, em
data de 02 de abril de 2009, e a outra lavrada nas notas Serviço Notariel ê
registral "Aldo Xavie/', 3o. Ofício de Notas da Comarca de Patos - PB, no livro 080
fls. 081 em data de 01 de abril de 2009, respectivamente, que ficam arquivadas
neste cartório. Pela outorgante vendedora acima referida, através do seu
represêntante legal, me foi dito que a justo tÍtulo de aquisiçáo legal tomou-se
senhora e legítima possuidora do imóvel: Lote de terreno sob no. 05í(cinqüenta
e um) da quadra "07" (sete), medindo í2mfi1 (doze rnetros) de frente, í2m00
(dozo metros) de fundos, por 14m00 (quatorze metros) dê comprimento do
lado direito e í4m00 (quatorze metros) de comprimento do lado esquerdo,
com os seguintes limites, ao Sul, com o lote 52 da quadra 07, ao Norte com
a via de pêdestres, ao Leste com a via de pedestres e ao Oeste com o lote 53
da quadra 07, situado no loteamento denominado "GAIVOTA RESIDENCE
PRIVE", em Fagundes, Municipio de Lucena Comarca do mesmo nome,
devidamente registrado no CRI de Santa Rita-PB, no livÍo 2-CN ás fls. 1't4v, sob
no. de ordem AV{1 da matrícula 19.464, em data de 04 de novembro de 2002,
apresêntaram a Guia de Recolhimênto do lTBl e a Guia de Comunicaçáo,
avaliâdo nesta data pelo preço de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme Guia
de pagamento do lTBl, a base de 2%, sobre o valor, junto a Prefeitura Municipal
dê Lucena - PB, que ficam arquivadas neste cartório, importância êssa que neste
ato recebeu do outorgado comprador, em moeda corrente e legal do país, que
contaram e acharam exata, pelo que dáo aquela plena e geral quitaÉo. Pela
outorgante vêndedora, através do seu representantê legal, me íoi dito que vendia
como de fato vendido tem ao outorgado comprador acima mencionado o referido
imóvel descrito e desde já cede e transfere ao mêsmo comprador toda posse,
domínio, direitos e açôes que sobre o aludido imóvel exercia paÍa que possam o
mesmo comprador dele usar, gozar e livremente dispor como seu que é e fica
sendo de hoje em diante por força desta êscritura e da cláusula constituti,
obrigando-se a fazer esta venda sempre boa, firme e valiosa e a responder pela
evicçáo de direito e renuncia toda aÉo, exceção ou privilégios que invocar possa,
f€yendo aqui pgr súpridas as cláusulas necessárias neste contrato. Pelo
outorgado comprador, me foi dito que aceitava a presente escritura em seus
expressos termos. CertiÍico quê me forâm apresêntados documêntos que trata a
Lei Fedêral 7.433 de l8 de dezembro de 1.985, arquivados. Certifico ainda, que os
outOrgantes, dêclaram em cartório que não estão sujêitos a apresentaÉo da
Qqtidáo Negativa de Débito do INSS, sentando o cartório de qualquer
responsabilidade Civil ou Criminal, conforme Decreto Lei no. 2.038 de junho de
1983, que modiÍica disposiçôes do Decreto - Lei no, 1.958 de 09 de setembro de
1.982. Ficam dispensadas as testêmunhas conforme provimento 03/87 da
Corregedoria Geral da Justiça destê Estado, dou fé. Eu, SALETE GOMES DE
MENDONÇA SANTOS-Tabeliâ Pública (ass). P P. FERNANDO FERNANDES DE
MELO; P P HUGO CESAR LEITE SILVA. Era o que se continha em dita escritura
aqui fielmente transcrita, dou fé.

cARTÚBlu J,rSfl-ttr pAurr! r!É f 0 Embsf-''--da vcÍdadc
Av. Américo Falcão, r ,50 - Centro

Tel.: (83) 3293-t262
Lucena - PB
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER ]UDICIÁRIO - COMARCA DE PATOS

Av.PedroFirmino,s/n,centro-CEP:58.7oo-o7o.l(o*+83)3423-L765-Ramal236

Proc. no 0805827-32.2016'815'0251

oDr.losÉMTLTONBARROSDEARAÚJO'JuizdeDireitoda3a

Vara, desta Comarca de Patos, Estado da Paraíba' na forma da Lei' etc'

CARTA DE SENTENçA
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Consensual de União Estável e da Alteração do Regime de Bens do Matrimônio. Por slla vez, o

pedido também tem fundamento constitucional, A emenda constitucional n.o 66/2010 que

alterou a redação do art. 226, 9 60, da CFl88, possibilitou a dissolução do casamento pelo

divórcio sem necessidade de comprovação de qualquer requisito temporal ou aferição de

culpa. Na ação de divorcio direto consensual, é possível a imediata homologação do divórcio,

sendo dispensável a realização de audiência de conciliação ou ratificação, quando o

magistrado tiver condições de aferir a firme disposição dos cônjuges em se divorciarem, bem

como de atestar que as demais formalidades foram atendidas. A EC 6612010 (conhecida como

"Emenda do Divórcio") alterou a redação do art. 226, g 60 da CFl88, suprimindo os prazos de

um ano de separação judícial e de dois anos de separação de fato no divórcro. Além disso, a

doutrina defende que, ao não exigir mais qualquer requisito em seu texto, o novo § 6o

também proíbe qualquer discussão sobre cuÍpa para fins de conceder ou não o dívórcío.

Assim, a EC 66/2O10 eliminou os prazos para a concessão do divórcio e afastou a necessidade

de que seja discutida culpa, dispensando que sejam debatidas as causas que geraram o fim da

união, Isso não importa mais. Se as partes querem se divorciar não cabe ao juiz convencê-las

do contrário. Passa a ter vez no Direito de Família a figura da intervenção mínima do Estado,

como deve ser. Assim, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual publicou o

informativo 558, referente ao período de 19 de março a 06 de abril de 2015. INFORMATIVO

558. PERÍODO: 19 DE MARÇO A 06 DE ABRIL DE 2015. TERCEIRA TURMA. DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU RATIFICAÇÃO

NA AÇÃO DE DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL. Na ação de divórcio direto consensual, é

possível a imediata homologação do divórcio, sendo dispensável a realização de audiência de

conciliação ou ratificação (art. 1.722 do CPC), quando o magistrado tiver condições de aferir a
firme disposição dos cônjuges em se divorciarem, bem como de atestar que as demais

formalidades foram atendidas. Com a edição da EC 66/2OtO, a nova redação do art. 226, §

60, da CF - que dispõe que o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio - eliminou os

prazos à concessão do divórcio e afastou a necessidade de arguição de culpa, presente na

separação, não mais adentrando nas causas do fim da união, deixando de expor desnecessária

e vexatoriamente a intimidade do casal, persistindo essa questão apenas na esfera patrimonial

quando da quantificação dos alimentos. Criou-se, dessa forma, nova figura totalmente
dissociada do divórcio anterior. Assim, os arts. 40,9 20, da Lei 6.515/1977 (Lei do divórcio) e

1.122, §§ 10 e 2o, do CPC, ao exigirem uma audiência a fim de se conceder o divórcio direto
consensual, passaram a ter redação conflitante com o novo entendimento, segundo o qual

não mais existem as condições pré-existentes ao divórcío: de averíguação dos motivos e do

transcurso de tempo. Isso porque, consoante a nova redação, o divórcio passou a ser

efetivamente direto. A novel figura passa ser voltada para o futuro. Passa a ter vez no Direito

de Família a figura da interuenção mínima do Estado, como deve ser. Vale relembrar que, na

ação de divórcio consensual direto, não há causa de pedir, inexiste necessidade de os autores
declinarem o fundamento do pedido, cuidando-se de simples exercício de um direito
potestatívo. Poftanto, em que pese a determinação constante no aft. 7.122 do CPC, não mais

subsiste o referido artigo no caso em que o magistrado tiver condições de aferir a firme
disposição dos cônjuges em se divorciarem, bem como de atestar que as demais formalidades
foram atendidas. Com efeito, o art. 1.722 do CPC cuida obrigatoriamente da audiência em

caso de separação e posterior divórcio. Assim, não havendo mais a separação, mas o divórcio
consensual direto e, principalmente, em razão de não mais haver que se apurarem as causas

da separação para fins de divórcio, não cabe a audiência de conciliação ou ratificação, por se

tornar letra morta. Nessa perspectiva, a audiência de conciliação ou ratificação teria apenas
cunho eminentemente formal, sem nada a produzir. De fato, não se desconhece que a Lei do

Divórcio ainda permanece em vigor, discorrendo acerca de procedimentos da separação
judicial e do divórcio (afts. 34 a 37,40,92o, e 47 e 4B), a qual remete ao CPC (arts. 1.120 a

1.124). Entretanto, a interpretação de todos esses dispositivos infraconstitucionais deverá
observar a nova ordem al e a ela se adequar, seja de declaração de



inconstitucionali dade parcial sem redução de texto, seja como da interpretação conforme a

constituição ou, como no caso em comento, pela interpretação sistemática dos artigos REsp

l.483.811-RS,Rel.Min.MouraRibeiro,julgadoemlT/3l2ol5'üe2713/2015'Portanto'o
p"aiooa"divórciodeveserhomologado.Nopresentêcaso,houveoindeferimentodopedido
de justiça gratuita. As partes deverão arcarem com o pagamento das custas e despesas

processuais de forma pro rata, ou seja, cada um pallará 50o/o do valor total das custas e

despesas processuais.3. DISPOSITM: Diante do exposto, tendo em vista o que mais dos

autos consta e princípios de direito atinente à especie' ACOLHO O PEDIDO INICIAL'

extinguindooprocessocomresoluçãodeméritonaformadoCPC'arl487'III"'b"e'em
consequência,HoMoLoGoopedidodedivórciodaspartesMARIAALZIRALEITEDAsILvA
e FRANCISCO DE AsSIs sILvA. O cônjuge virago voltará a usar o nome de solteira'

HoMOLoGO por sentença o acordo feito entre as partes quanto a partilha dos bens' na

fora descrita no ID. 24418470. As CartAs de Sentença somente deverão ser expedidas

quando houver a comprovação do pagamento das custas processuais' Enviem os autos ao

«§rÂNR JtrSlCIAl, a ftfi cV cart,: /tãr ff ct&t$ e k§P§§ ffNosflaie de Íorma pro

rata. Após, intime-se o advogado para comprovar o pagamento' Sem honÔrários

advocatícios. publique_se. Registrã-se e Intimem-se. Tendo em vista a preclusão lógica da

decisão, certifique-se o trânsiio em julgado e em seguida expeça-se o competente mandado

de averbação ao Caftório de Registro Civil, apos 
-arquivem-se 

os autos' com baixa na

distribuição e no regrstro. A PRESENTE DECISÃO SERVrú coMo MANDADO DE

AVERBAçÃO. Patos, 02 de outubro de 2019 JOSÉ MTLTON BARROS DE ARAÚlo' luiz de

Direito.
CERTIFICO que em 02/10/2019, transitou em julgado a

sentença de ID

ludiciário ).

24940932. O referido e verdade, do

CUMPRA-SE

Estado da Paraíba, aos 18 de março de 2021. Eu,

Tecnico]udiciárioeChefedoCartóriodo3oofício,digiteiesubscrevi.

), o6/lo/202t (Tecnico

nesta cidade de Patos,

, (Luiz Cruz Guedes)
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